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Camar a dos Deputados adia votacdo de M P do credito prémio do | PI

A Medida Provisoria 460/09, que o Senado aproveitou para disciplinar o prazo de validade do crédito-
prémio do IPl, ndo foi votada pela Camara nestaterca-feira (4/8). O relator da MP na Camara, deputado
André Vargas (PT-PR), pediu prazo de uma sessao para apresentar seu relatorio as emendas dos
senadores para o projeto de lel de conversao.

Vargas jasinalizou que votara afavor dos exportadores. “Vai fazer bem para a economia’. Contudo,
Vargas quer mais tempo parafazer “gjustes’. “A MP era complexa por s s0. E agora voltou com o tema
do crédito prémio do IPI, que vale por umaMP”, disse. Por fim, o relator classificou avotagdo como a
“mais polémica do ano”. Para Vargas, um dos aspectos pesara em sua decisdo € o da geracdo de
empregos. Pelos seus dados cada 1 bilh&o de reais exportados representam 60 mil empregos. As

regioes Sul e Nordeste devem ser as mais beneficiadas com 0s empregos nos setores calcadista,
madeireiro e de pescado.

A proposta reconhece créditos gerados até 2004 e seu uso na compensacdo de débitos tributarios até
dezembro do ano passado, em uma espécie de “transacdo tributéria’ . Os produtores dizem que 0s
créditos valem até hoje. O governo, por outro lado, diz que os créditos acabaram em 1983, como
determinaram decretos do Ministério da Fazenda da época.

O Supremo Tribunal Federal, entretanto, julgou inconstitucionais esses decretos ministeriais. Na
proxima semana, o STF deverajulgar se os créditos foram de fato extintos. O tema terd Repercussao
Geral e, por isso, valera para todos os casos semel hantes.
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